
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.558 - RO (2012/0044014-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALZIRA CLARA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DHEIME MATOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM DA INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA PARA O 
TRABALHO E PARA A VIDA INDEPENDENTE. ART. 20, § 2o., DA LEI 8.742/93. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 12.435/2011, que alterou o art. 20, § 2o. da Lei 8.742/93, 
determina que a incapacidade da pessoa portadora de deficiência, para fins de 
reconhecimento do direito à Assistência Social, seja analisada conjuntamente com os 
fatores profissional e cultural do benefíciário.

2.   Tendo o Tribunal a quo concluído, com base nas provas dos 
autos, a incapacidade para o trabalho, bem como para a vida independente é devida a 
concessão do benefício assistencial.

3.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

4.   Agravo regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de agosto de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.558 - RO (2012/0044014-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALZIRA CLARA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DHEIME MATOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a decisão de fls. 203/206, assim 

ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 8.742/93. 

INCAPACIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO (fls. 203).

2.   Sustenta o agravante violação ao art. 20, § 2o. da Lei 8.742/93, ao 

fundamento de que a legislação garante o pagamento de benefício assistencial àquele 

que se encontra absolutamente incapaz, não sendo possível a concessão em casos de 

incapacidade parcial, como na presente hipótese. Aduz que o exame da questão tratada 

nos autos não importa em violação à Súmula 7/STJ e sim na análise dos requisitos 

legais para a concessão do benefício.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1256042 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2013 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.558 - RO (2012/0044014-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALZIRA CLARA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DHEIME MATOS E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM 

DA INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA PARA O TRABALHO E PARA A 

VIDA INDEPENDENTE. ART. 20, § 2o., DA LEI 8.742/93. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 12.435/2011, que alterou o art. 20, § 2o. da Lei 

8.742/93, determina que a incapacidade da pessoa portadora de 

deficiência, para fins de reconhecimento do direito à Assistência Social, seja 

analisada conjuntamente com os fatores profissional e cultural do 

benefíciário.

2.   Tendo o Tribunal a quo concluído, com base nas provas 

dos autos, a incapacidade para o trabalho, bem como para a vida 

independente é devida a concessão do benefício assistencial.

3.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4.   Agravo regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões bem lançadas pelo agravante, tem-se que 

razão não lhe assiste. 

2.   A Constituição Federal/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V 

a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
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Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

conforme dispuser a lei.

3.   Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

alterada pela Lei 12.435/2011, dispõe:

Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um 

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1o. - Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta 

pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 

deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados 

solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2o. - Para efeito de concessão deste benefício, considera-se 

pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 6o. - A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da 

deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 2o, composta por 

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por 

assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 

4.   Da leitura do citado dispositivo, constata-se que o legislador 

infraconstitucional inovou ao determinar que, no que diz respeito à incapacidade, 

deve-se considerar a deficiência física, para fins de reconhecimento do direito à 

Assistência Social, conjuntamente com outros aspectos relevantes, tais como, a 

condição profissional e cultural do beneficiário.

5.   No presente caso, o Tribunal a quo, com base no conjunto fático 

probatório dos autos, considerando, inclusive, a condição sócio-econômica da autora, 

julgou procedente o pedido com fundamento no reconhecimento de incapacidade para o 

trabalho e para a vida independente. 
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6.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 

necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que, entretanto, 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame 

de prova não enseja Recurso Especial. 

7.   Diante disso, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0044014-5 AREsp 147.558 / RO

Números Origem:  200901990721357  620070010182

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALZIRA CLARA DOS SANTOS
ADVOGADO : DHEIME MATOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALZIRA CLARA DOS SANTOS
ADVOGADO : DHEIME MATOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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